PARECER N° 1024, DE 2015
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 137, DE 2015

De autoria do Deputado Itamar Borges, o projeto em epígrafe pretende dispor sobre a área verde de domínio público em parcelamentos de solo urbano.

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, veio a proposição à análise desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado.

Da apreciação do assunto, verificamos que a presente propositura objetiva que os projetos de parcelamento do solo urbano a serem submetidos à aprovação municipal e ulterior registro em cartório de imóveis reservem área verde de domínio público equivalente a 15%, no mínimo, de sua área total.

De acordo com o artigo 8º, § 1º, da Resolução CONAMA nº 369/2006, considera-se área verde de domínio público o espaço de domínio público que desempenhe função ecológica, paisagística e recreativa, propiciando a melhoria da qualidade estética, funcional e ambiental da cidade, sendo dotado de vegetação e espaços livres de impermeabilização. Segundo informação presente no site do Ministério do Meio Ambiente, as áreas verdes urbanas são consideradas como o conjunto de áreas intraurbanas que apresentam cobertura vegetal, arbórea (nativa e introduzida), arbustiva ou rasteira (gramíneas) e que contribuem de modo significativo para a qualidade de vida e o equilíbrio ambiental nas cidades.

 Já o parcelamento do solo urbano, seja por meio de loteamento ou desmembramento, é um instrumento de execução da política de desenvolvimento e expansão urbanos de um Município. Tal temática é regida pelas Leis federais n° 6.766/1979 (que dispõe sobre o parcelamento do solo urbano) e n° 10.257/2001, o Estatuto das Cidades (que regulamenta os artigos 182 e 183 da Constituição Federal e estabelece diretrizes gerais da política urbana), e também abordada pelo artigo 30, inciso VIII da Carta Magna, conforme transcrição a seguir:

Artigo 30 – Compete aos Municípios:  

I - legislar sobre assuntos de interesse local; 

............................................................

VIII - promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano;  

...........................................................

Deste modo, entendemos que os supracitados dispositivos constitucionais atribuem ao Município a competência para legislar sobre assuntos de interesse local e promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano. 

No mesmo sentido, os artigos 182 e 183 da Constituição Federal, bem como o Estatuto das Cidades, ressaltam a competência municipal acima descrita, declarando que a propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às exigências fundamentais de ordenação da cidade expressas no plano diretor, que é aprovado pela Câmara Municipal. Não cabe, então, ao Estado estabelecer percentual mínimo de área verde em projetos de parcelamento do solo urbano. 

Ressalte-se, ainda, que esse entendimento acerca da competência municipal para dispor sobre a matéria está de acordo com o disposto na Lei Federal nº 6.766/ 1979.

Diante do exposto, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de lei n° 137, de 2015.
a) Afonso Lobato – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 2/9/2015.

a) Célia Leão – Presidente
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